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Quem Somos
Agência Reguladora Intermunicipal de Saneamento – ARIS CE

Assembleia de Fundação 16-06-2020

 A ARIS CE tem como finalidade a regulação e fiscalização dos serviços
públicos municipais de saneamento básico em sua área de atuação, na
forma da Lei Federal nº 11.445/07 (Lei Nacional de Saneamento Básico).

Ratificaram o protocolo por Lei: Aiuaba, Canindé, Crato, Icapuí, Icó,
Ipueiras, Jaguaribe, Jucás, Morada Nova, Sobral, Solonópole, Quixelô e
Quixeré.

Assinaram o protocolo - Amontada, Dep. Irapuan Pinheiro, Itapajé,
Limoeiro do Norte e Juazeiro do Norte.



Aproximação dos SAAEs

Problemas Comuns

Tarifas e taxas defasadas

Movimento Apartidário

Ministério Público 

 Estudos e Formatação

Modelo nacional

Consórcio 

Instalação e Implantação

Como foi instituída



Estrutura Organizacional





A regulação é o processo de estabelecer regras, normas e
diretrizes para o setor de saneamento

O que é regulação?

1) Promover a eficiência 

2) Incentivo à inovação; 

3) Garantia da qualidade adequada do serviço; 

4) Manutenção do equilíbrio econômico financeiro

do monopólio.

Tendo por princípio proteger os interesses dos
usuários quanto às obrigações para uma boa
prestação de serviços públicos:



O que faz a regulação?

1) Universalidade (acesso de todos os cidadãos aos serviços na área de
jurisdição do prestador)

2) Acessibilidade (preços e tarifas módicos, subsídios)

3) Continuidade (fornecimento permanente com interrupções
mínimas e justificadas, com garantia de quantidade, pressão
e qualidade adequada)

4) Resolução de conflitos (mediação, a conciliação e a
arbitragem voluntária). 

A Agência atua na Proteção dos interesses dos usuários
relativos às obrigações do serviço público

Alguns dos interesses:



Lei Municipal: 1423/2014



Lei 11.445 de 2007, que no art 8 diz:

§ 5º O titular dos serviços públicos de saneamento básico deverá definir a entidade responsável
pela regulação e fiscalização desses serviços, independentemente da modalidade de sua prestação.

art. 9 - II - prestar diretamente os serviços, ou conceder a prestação deles, e definir, em ambos os
casos, a entidade responsável pela regulação e fiscalização da prestação dos serviços públicos de
saneamento 

Aqui legislador tratou como a obrigatoriedade ao usar deverá definir a entidade

Sobral cumpriu ao aprovar a Lei  Municipal nº 2334/2023 e ingressar no consorcio público de
regulação.

Qual a Base Legal da Regulação?



Já o Art. 23. A entidade reguladora, observadas as diretrizes determinadas pela ANA, editará
normas relativas às dimensões  técnica, econômica e social de prestação dos serviços públicos
de saneamento básico, que abrangerão, pelo menos, os seguintes aspectos: 

I - padrões e indicadores de qualidade da prestação dos serviços; 

V - regime, estrutura e níveis tarifários, bem como os procedimentos e
prazos de sua fixação, reajuste e revisão;

VI - monitoramento dos custos;IX - subsídios tarifários e não tarifários

Art. 29. Os serviços públicos de saneamento básico terão a sustentabilidade econômico-financeira assegurada
por meio de remuneração pela cobrança dos serviços, e, quando necessário, por outras formas adicionais,
como subsídios ou subvenções

Art. 38. As revisões tarifárias compreenderão a reavaliação das condições da prestação dos serviços 

Qual a Base Legal da Regulação?



DECRETO Nº 10.588, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2020 - Dispõe sobre a regularização de operações e o apoio técnico
e financeiro

Art. 3º  A União prestará apoio técnico e financeiro para a adaptação dos serviços públicos de saneamento básico
às disposições da Lei nº 14.026, de 2020, nos termos do disposto do art. 13 da referida Lei, para a realização de
uma ou mais das seguintes atividades, no que couber, condicionado à existência de disponibilidade orçamentária
e financeira:

14 condições um das quais é:

VI - definição da entidade de regulação e de fiscalização dos serviços públicos de saneamento básico, incluído o
apoio à delegação, quando necessário;

Portaria nº 1968 de 12-09-2021 – MDR estabelece os requisitos e os procedimentos para aprovação dos projetos
de infraestrutura no setor de saneamento básico

Art. 3. - VI - documento que comprove a existência da regulação da prestação de serviço no município a ser
beneficiado;

Qual a Base Legal da Regulação?



PORTARIA Nº 490, DE 22 DE MARÇO DE 2021 – MDR -Estabelece os procedimentos gerais para o
cumprimento do disposto no inciso IV do caput do art. 50 da Lei n. 11.445

Art. 1º A alocação de recursos públicos federais e os financiamentos com recursos da União ou com
recursos geridos ou operados por órgãos ou entidades da União ficam condicionados ao cumprimento de
índice de perda de água na distribuição, nos termos desta Portaria.

216,0 litros/ligação/dia = - 95% - Jaguaribe tem 297,24 L/dia

Qual a Base Legal da Regulação?



Art. 29. Os serviços públicos de saneamento básico terão a sustentabilidade econômico-financeira
assegurada por meio de remuneração pela cobrança dos serviços, e, quando necessário, por outras formas
adicionais, como subsídios ou subvenções, vedada a cobrança em duplicidade de custos administrativos ou
gerenciais a serem pagos pelo usuário, nos seguintes serviços:   

I - de abastecimento de água e esgotamento sanitário, na forma de taxas, tarifas e outros preços públicos,
que poderão ser estabelecidos para cada um dos serviços ou para ambos, conjuntamente;

§ 1° Observado o disposto nos incisos I a III do caput deste artigo, a instituição das tarifas, preços públicos e
taxas para os serviços de saneamento básico observará as seguintes diretrizes:

I - prioridade para atendimento das funções essenciais relacionadas à saúde pública;

Condições Tarifarias



Condições Tarifarias

II - ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda aos serviços;

III - geração dos recursos necessários para realização dos investimentos, objetivando o cumprimento
das metas e objetivos do serviço;

IV - inibição do consumo supérfluo e do desperdício de recursos;

V - recuperação dos custos incorridos na prestação do serviço, em regime de eficiência;

VI - remuneração adequada do capital investido pelos prestadores dos serviços;

VII - estímulo ao uso de tecnologias modernas e eficientes, compatíveis com os níveis
exigidos de qualidade, continuidade e segurança na prestação dos serviços;

VIII - incentivo à eficiência dos prestadores dos serviços.



Art. 38.   As revisões tarifárias compreenderão a reavaliação das condições da
prestação dos serviços e das tarifas praticadas e poderão ser:

I - periódicas, objetivando a distribuição dos ganhos de produtividade com os
usuários e a reavaliação das condições de mercado;

II - extraordinárias, quando se verificar a ocorrência de fatos não previstos no
contrato, fora do controle do prestador dos serviços, que alterem o seu equilíbrio
econômico-financeiro.

§ 1°   As revisões tarifárias terão suas pautas definidas pelas respectivas entidades
reguladoras, ouvidos os titulares, os usuários e os prestadores dos serviços.

Condições Alteração Tarifária



Pedido



Estrutura do Parecer 



 Lei Federal 11.445/2007 e 14.026/2020

Resolução ARIS CE 01/2021

Resolução ARIS CE 16/2022

CND ARIS CE

CONREG

Regularidade para no Pedido

 O planejamento dos serviços de saneamento é dever e prerrogativa indelegável do titular dos serviços, nos termos do
art. 19 da Lei Federal nº 11.445/2007, cabendo ao prestador de serviços a inteira observância do disposto no
respectivo plano de saneamento. À agência reguladora, por sua vez, incumbe verificar o cumprimento do disposto nos
planos de saneamento pelo prestador de serviços, na forma da lei. 

 O PMSB do Município de Sobral é de fevereiro de 2014 e é fruto de um convênio entre a Prefeitura Municipal de
Sobral e o Ministério das Cidades, tendo como órgão fomentador a Caixa Econômica Federal.através do o Contrato nº
nº 001/2012 - PMS / CPL.

Planejamento



PMSB



O PMSB

O PMSB do Município de Sobral é de 2014 e engloba o período de 2013 a 2032. Os investimentos em
abastecimento de água foram estimados em R$ 77.174.713,10 e em esgotamento sanitário o valor de R$
260.088.531,80, totalizando assim R$ 337.263.244,90 em 20 anos. 

Assim são necessários anualmente R$ 16.863.162,25 para que haja a universalização de água e esgoto. O
plano tem mais de 10 anos e necessita com urgência ser atualizado, e também de um resumo executivo
simplificado de modo que permite a qualquer cidadão consultar e compreender o plano. Segundo o PMSB
o custo per capita de investimento em esgotamento é de 836,30 R$/habitante e o de água é de R$
222,7/habitante. 

Nos últimos dez anos o prestador investiu R$ 3.716.567,52 , que praticamente é o mesmo valor necessário
por ano, ou seja, os investimentos anuais do prestador giram em torno de 10% do necessário. 

Em 2021 o investimento do prestador foi de apenas R$ 253.773,10, ou seja, 7,8% da necessidade prevista no
PMSB. Apesar do baixo investimento do SAAE, o município está executando um projeto chamado Prodesol que
prever investir cerca de 50 milhões de reais



INDICADORES DA
DIMENSÃO EFICIÊNCIA



INDICADORES DA DIMENSÃO EFICIÊNCIA



INDICADORES DA DIMENSÃO UNIVERSALIZAÇÃO



INDICADORES DA DIMENSÃO QUALIDADE



INDICADORES DA DIMENSÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA



INDICADORES DA DIMENSÃO DE CONTEXTO



INVESTIMENTOS A SEREM
REALIZADOS NO CICLO TARIFÁRIO



INVESTIMENTOS A SEREM REALIZADOS NO CICLO TARIFÁRIO



ANÁLISE ECONÔMICO-CONTÁBIL 
Análise da Inflação no Período Apurado



A energia constitui um dos principais insumos na oferta do serviço, tendo participação de cerca de 24,73% no centro
de custo do PRESTADOR

Entre 2021 e 2022 o custo com energia ampliou em 27,67%, já nos últimos dez anos os custos de energia
aumentaram em 254,81%, uma média de 25,48% ao ano



Apesar do pico nos custos de energia, o mesmo ao ser ponderado nos custos gerais gerou uma ampliação de 2021 a 2022
de 2,52% do custo médio geral. Entre 2021 entre janeiro de 2021 e 2022 a tarifa de energia teve reajuste de 23,21%.

Participação percentual das despesas de energia elétrica nas
despesas de exploração anual (FN013)



Custo de energia por m percentual das despesas de energia
elétrica nas despesas de exploração anual

Ao se dividir os custos de energia (FN013) com a água produzida (AG006), observamos que nos últimos anos (Figura 8), ocorreu uma pequena
queda nos custos de energia por metro cúbico produzido.



ANÁLISE DAS RECEITAS E CUSTOS OPERACIONAIS E IMPACTO INFLACIONÁRIO 

FATURAMENTOVolume Total de Água, Esgoto e outros serviços
Arrecadado na última década segundo dados informados

ao SNIS O crescimento do volume médio arrecadado na década foi em
média de 12,63%, enquanto no triênio foi de 5,77%, já no último
ano foi de 0,31%, ou seja, apesar das despesas do prestador está
em crescimento, suas receitas estão acompanhando o
crescimento. Os dados informados ao SNIS revelam que a as
perdas financeiras são em média de 27,62%, enquanto no triênio
está em 32,6%, já o último ano foi de 31,7%. 

O prestador tem R$ 5.146.361,79 em créditos a receber, só 2022
e destes R$ 2.583.651,36 com mais de 12 contas abertas. Já em
dívida ativa há a receber R$ 22.426.711,76, tendo sido
recuperado no ano de 2022 o valor de R$ 2.856.969,64. É
importante que o prestador estabeleça uma politica de
recuperação tanto do ativo como do passivo. Pois, essa
inadimplência afeta fortemente a prestação do serviço, e deverá
ser gradativamente retirada do custo tarifário.

Em 2022 o prestador contraiu 78.087 contas em atraso, vinculado
a 14.789 consumidores, destes 7.627 tinha até 90 dias de atraso.



 Na década a variação do volume de água e esgoto faturado foi de - 4,01% , a informação reforça a importância do prestador ter
uma equipe permanente ou uma empresa contratada para encontrar ligações clandestinas. 

A categoria pública teve maior variação no faturamento 17,79%, segundo informações do prestador o município retornou aos
pagamentos reguladores do serviço. Apesar dessa variação positiva, essa categoria ainda teve 60 contas ou consumidores sem
hidrômetro, devendo ser priorizado a hidrometração destes em até 60 dias. Ocorreu uma ampliação de 47,47% das leituras por
estimativa dos consumidores residenciais. Ocorreu uma redução percentual de 0,45% na categoria residencial para faturamento
por hidrômetro. Já o faturamento geral teve crescimento de 12,35%. 

Faturamento Total de Água e Esgoto na última década segundo dados informados ao SNIS 

A variação do faturamento de água e esgoto SAAE de
Sobral, demonstrada um crescimento no último período de
apenas 3,37% enquanto as despesas inflacionárias para a
cesta inflacionária do prestador foram de 0,47%, todavia a
variação de custos foi de 16,85%. . A arrecadação do
prestador cresceu apenas 0,31% que é até menor do que a
inflação, assim a receita está sendo comprometida. O
faturamento de esgoto teve crescimento de 3,32 enquanto
o de água foi de 3,45, os valores são um pouco acima do
crescimento estimado em projetos de engenharia que varia
de 2 a 3% ao ano.



Faturamento por Categoria de Consumo e Tipo de Faturamento 

Verifica-se a participação majoritária da categoria Residencial com cerca de 59,84% da
receita, seguido da categoria comercial que responde por cerca de 11%. Entretanto,
destaca-se que a categoria Pública tem 15,45% de participação. No entanto apenas
57,70% é proveniente de receita de ligações públicas hidrometradas. 

Determinase que em 180 dias o prestador hidrometre todas as ligações públicas e
também substitua hidrômetro parados. Ao verificarmos as faixas tarifárias de algumas
categorias, observamos que há um número de faixas superiores ao estabelecido pela
resolução da ARIS CE nº 13, diante disso faremos a readequação da estrutura de
categorias e faixa do prestador, de modo a atender a resolução

O prestador dispõe de consumidores de Tarifa Social, no entanto, não há muita
divulgação, deve-se discutir se os usuários que hoje estão classificados devem ou não
migrarem para nova categoria, pois, o valor pago atualmente é irrisório e a mudança de
categoria, vai quadruplicas a tarifa.

Realizaremos a implementação da categoria Mista (Comercial/residencial) e a categoria
Comercial 2 de modo a segmenta os usuários, e gerar condições para pagamento por
subsídios cruzados. Recomenda-se que em até doze meses o prestador reclassifique
todos os usuários para as categorias que melhor se enquadre



INADIMPLÊNCIA TARIFÁRIA E RECEITAS
IRRECUPERÁVEIS 

Ao se verificar a inadimplência em até 90 dias do vencimento,
a inadimplência chega a ficar em 54,25%, isso certamente
compromete em muito a operação. O prestador deve encurtar
o período de corte, cortando os inadimplentes com uma conta
em aberto e os negativados. Já as receitas irrecuperáveis, por
sua vez, se referem também à dificuldade do prestador em
arrecadar os valores faturados, considerando a diferença entre
o faturamento e a arrecadação tarifária, porém num prazo
mais alongado. 

ANÁLISE DOS GASTOS



Análise Detalhada de Gastos de Pessoal

De maneira geral, os gastos
associados a esta rubrica são
considerados estáveis. Isso porque
estão diretamente associados à
quantidade de funcionários da
autarquia e seus encargos e
obrigações correspondentes. No
período de 2021 e 2022, é possível
observar de forma geral uma
variação de 9,10% nos gastos com
pessoal. Destaca-se que houve
redução de seis funcionários
segundo dados do SNIS, essa
redução possibilitou a ampliação da
produtividade por ligação . 



Análise Detalhada de Gastos com Materiais

Os custos com produtos químicos ampliaram de forma impressionante, e de certa forma em contraposição ao
que diz o Índice de Preços ao Produtor (IPP) o qual deveria puxar os preços e que teve deflação de cerca de 30%.

O custo da outorga de água também teve ampliação, mesmo o prestador tendo consumido 624 mil m³ a
menos. O prestador deve ficar atento se a macromedição da COGERH está ocorrendo por estimativa ou

horímetro, e deve priorizar o uso de macro medidores para real apuração do volume consumido.



Observa-se uma variação negativa de -1,41% nos gastos com serviços de terceiros
pessoa jurídica em comparação dos últimos doze meses ao ano de 2021. Os custos
com Energia elétrica ampliaram em R$ 2.692.470,71, enquanto Outros Serviços de
Terceiros – Pessoa Jurídica tiveram redução de R$ 159.299,13. 

Nesta seção, procura-se analisar a dinâmica relativa aos gastos liquidados com
serviços de terceiros do período nos anos de 2021 e 2022.

Análise Detalhada de Gastos com Serviço de Terceiros



CÁLCULO DO CUSTO MÉDIO ATUAL (CMA) 



Neste sentido, é importante ressaltar que
a defasagem tarifária negativa indica a
capacidade da receita tarifária em arcar
com os gastos incorridos (líquidos de
outras receitas e recursos externos para
investimentos), enquanto a defasagem
positiva demonstra insuficiência, no
período indicado, dos recursos recebidos
face aos dispêndios do prestador

CÁLCULO DA TARIFA MÉDIA PRATICADA (TMP) 



CÁLCULO DA DEFASAGEM TARIFÁRIA

A Defasagem Tarifária (DT), de
acordo com a Resolução ARIS CE
n.º 16/2022, representa
percentualmente a defasagem
existente entre a Tarifa Média
Praticada (TMP) e o Custo Médio
Atual (CMA) dos serviços que
deveria ser coberta com a tarifa,
sendo: 



Os resultados das Receitas e das Despesas impactam diretamente nos resultados financeiros do prestador. Com base nos
documentos apresentados verifica-se que, conforme Balancete Contábil, no Exercício de 2021 o saldo de Disponibilidades
Financeiras de todas as atividades do prestador foi de R$ 1.438.128,55. Já em 2020 o saldo foi de R$ 4.318.827,66

Observa-se que o prestador tem um uma alta necessidade do fluxo constante de caixa, pois, não tem reservas para manter
a operação, nem ao menos por um mês. O prestador deve buscar eficiência para ter uma maior liquidez orçamentária. 

O saldo de disponibilidades é composto tanto por recursos próprios quanto vinculados (orçamentários e
extraorçamentários). Destaca-se que dentre os desembolsos realizados pela Autarquia constam os restos a pagar de
exercícios anteriores. 

ANÁLISE E DIAGNÓSTICO DAS DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS 



TARIFA MÉDIA NECESSÁRIA (TMN) 



REVISÃO NECESSÁRIA



Tarifa Média Praticada



Dessa forma, a Agência Reguladora Intermunicipal de Saneamento – ARIS CE utiliza-se de Fórmula Paramétrica desenvolvida
especificamente para o cálculo da tarifa e verificação do equilíbrio econômico e financeiro do PRESTADOR dos serviços de
saneamento. 

Visando assegurar o equilíbrio econômico e financeiro do PRESTADOR, considerando todos os dados analisados e de acordo
com a Resolução ARIS CE nº 16, de 28/11/2022, a ARIS CE, para fins de reajuste dos valores das Tarifas de Água e Esgoto e
dos Preços Públicos dos Demais Serviços, PROPÕE os seguintes índices e obrigações resolutivas: 

CONCLUSÃO
Segundo a Lei Federal nº 11.445/2007, a regulação tem por objetivo
definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio econômico-
financeiro do PRESTADOR de serviços de saneamento como a
modicidade tarifária proporcionada aos usuários, mediante
mecanismos que induzam a eficiência e eficácia dos serviços. 



CONCLUSÃO
a) Revisar em 62,96% (sessenta e dois inteiros e noventa e seis centésimos por cento) sobre os atuais valores das Tarifas
de Água e Esgoto, a ser aplicado em todas as categorias e faixas de consumo (Tabela 1). 

b) Fixar novas categorias de usuários (Residencial rural, Residencial Social, Mista, Comercial 2), reestrutura e readequar
tarifas praticadas (Comercial, Industrial e Pública), e fixar novas faixas, conforme disposto na Tabela 1 deste parecer; 

c) Revisar em 62,96% (sessenta e dois inteiros e noventa e seis centésimos por cento) sobre os atuais valores dos Preços
Públicos dos Demais Serviços prestados, conforme disposto na Tabela 2 deste Parecer. 

d) Fixa a Tabela 3 de multas relativas às infrações previstas na Resolução ARIS CE nº13 de 17 de agosto de 2022. e)
Estabelece o percentual de 80% da tarifa de coleta de esgoto sobre a Tarifa de água; 

e) Realizar os investimentos aprovados na presente revisão tarifária, buscar soluções alternativas para aumentar o
aporte de recursos extraorçamentários

f) Atender às determinações impostas no corpo deste parecer e atuar para melhoria dos indicadores de desempenho;



TABELA 1 –
Estrutura
Tarifária



TABELA 2 - VALORES DOS
DEMAIS SERVIÇOS



Tabela 3 – Multas e Infrações



Av. Dom Luís, nº1200, S-519 (T1) Pátio Dom Luís, Aldeota – Fortaleza/CE

@arisceara

www.arisceara.com.br

https://www.facebook.com/arisceara2020

@arisceara

88 99924 9929 (Sérgio Girão)
88 99130 3110 (Cristiano Cardoso)

Obrigado!

https://twitter.com/arisceara
https://twitter.com/arisceara
https://twitter.com/arisceara
https://twitter.com/arisceara
https://twitter.com/arisceara
https://twitter.com/arisceara
https://twitter.com/arisceara

